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Graduação do IPOG. Instrutor da Thomson Reuters – 

FISCOSOFT e Professor da Fortes Educação. Membro da 
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“É impossível um homem aprender aquilo que ele acha que sabe.” 

Epicteto 

Qual a atividade 
mais perigosa do 

mundo? 
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SISTEMA TRIBUTÁRIO 
NO MUNDO 
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UM EXEMPLO... 

Lei n° 10.925/2004 

 

Art. 1o Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 

da contribuição para o PIS/PASEP e da 

Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social – COFINS [...] 

 

XI - leite fluido pasteurizado ou 

industrializado, na forma de ultrapasteurizado 

[...] 

O benefício alcança o leite de 

cabra? 

Decreto nº 30.691/52 

 

Art. 475. Entende-se por leite (...) o produto oriundo da ordenha completa, ininterrupta, em condições 

de higiene, de vacas sadias, bem alimentadas e descansadas.  

“A redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 

(...) na redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.488/07, no que tange 

ao leite é aplicável às receitas de venda apenas do leite derivado de 

vaca, conforme se depreende do art. 475 do Decreto nº 30.691/52.” 

 

Consulta nº 114/13 - SRRF / 8a. Região Fiscal 
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ERA DO CONHECIMENTO 

INFORMAÇÃO x CONHECIMENTO 

 Comum, volumosa e dinâmica. 

 Necessidade da criação de um “SPAM” 

cerebral. 

 Segundo pesquisa realizada pela Price 

Waterhouse o volume de conhecimento 

necessário para se manter atualizado no 

mundo dos negócios dobra a cada ano.  

 Conteúdo confiável, compreensível e aplicável.  

 

Processamento da Informação = CONHECIMENTO. 

ERA DO CONHECIMENTO 

 Bombardeio de informações.  

 Impossibilidade de processamento. 

 Falta de filtro “seleção”. 

         = ESTRESSE INFORMATIVO 

 
 Qual a data de validade do seu conhecimento? 

      O capital humano passou a ter um valor inestimável para as empresas. 

Isto porque de nada adianta uma empresa bem montada, com bons 

produtos e equipamentos modernos, se os funcionários não souberem 

como operá-los. 
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Modernização da Administração 
Tributária 

AGILIDADE + CONFORTO + EFICIÊNCIA 
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TRANSFORMAR INFORMAÇÕES NÃO ESTRUTURADAS 
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CONTÁGIL 

Seleção de 
Contribuintes 

Pesquisa e 
Investigação 

Auditoria 
Drawback 

Automatização 
do Dossiê de 

Preparo 

Auditoria 
Digital 

Garantia de 
Credito 

Tributário 

AUDITORIAS FISCAIS 

Ontem 

Manual 

Passado 

Punitiva 

Isolada 

Hoje 

Eletrônica 

Presente 

Preventiva 

Integrada 

AUDITORIAS FISCAIS 

Ontem 

Amostragem 

In loco 

Em Papel 

Hoje 

Totalidade 

Distância 

Eletrônica 
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13 Bilhões de Documentos Fiscais Eletrônicos 

170 Milhões de Escriturações 

 

40 TB de Documentos Fiscais Eletrônicos 

120 TB de Escriturações 

SPED – Números 
  

 

 

 
 

FISCALIZAÇÃO – RESULTADO 2015 

FISCALIZAÇÃO – RESULTADO 2015 
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FISCALIZAÇÃO – RESULTADO 2015 

FISCALIZAÇÃO – RESULTADO 2015 

FISCALIZAÇÃO – RESULTADO 2015 
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FISCALIZAÇÃO – RESULTADO 2015 
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PRINCIPAIS CRUZAMENTOS 
FALTA DE ESCRITURAÇÃO 

 

Obrigação Tributária 

PIS, COFINS, ICMS E IPI 

Emissão de Documento Fiscal 

Escrituração Contábil 

Escrituração Fiscal 

Entrega de Declarações 

Prestação de Informações ao Fisco 

 

Pagamento de tributo 

Pagamento de penalidade pecuniária 

 

 

SPED 

 

Sistema Tributário Nacional 

Direito Tributário 

É o ramo do Direito Financeiro que define como serão cobrados os tributos dos 

cidadãos para gerar receita para o Estado. 

Fontes do Direito Tributário 

1. Primárias: CF/88, EC e LC 

2. Secundárias: Decretos 
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Sistema Tributário Nacional 

CTN – Código Tributário Nacional (LC n° 5.172/66) e suas regras ditadas na CF/88 

Art. 145 a 195. 

TRIBUTO: É toda prestação pecuniária compulsória¹, em moeda ou cujo valor nela se 

possa exprimir², que não constitua sanção por ato ilícito³, instituída em lei* e cobrada 

mediante atividade administrativa plenamente vinculada*.  

 

 

 

Sistema Tributário Nacional 

1. Prestação pecuniária compulsória; 

2. Em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir; 

3. Que não constitua sanção por ato ilícito; 

4. Instituída em lei; 

5. Cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

 

 

Sistema Tributário Nacional 

TRIBUTOS: IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA* 

 

IMPORTANTE LEMBRAR: Atualmente existem contribuições sociais e econômicas que 

também integram o STN mas não foram reguladas pelo CTN e sim diretamente pela CF 

e suas emendas. 
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Fundamentação 

HIERARQUIA 
NORMATIVA 

2 

3 

4 

1 Constituição Federal 

 

Leis Complementares 

 

Leis Ordinárias e MPs 

 

Decretos e INs 

- Estão entre os tributos mais onerosos para as empresas; 

- Representam mais de 30% da arrecadação da Receita Federal; 

- Legislação complexa, instável e esparsa; 

- Não cumulatividade diferente do ICMS e do IPI 

PIS e COFINS 

“Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir 

contribuições sociais (...)” 

“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda 

sociedade (...) e das seguintes contribuições sociais: 

b) Sob a receita ou faturamento; 

c) Lucro (...)” 

 

 

Princípios Constitucionais 
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Lei Complementar n° 07/1970 – PIS 

Lei Complementar n° 70/1991 – COFINS 

Lei n° 9.718/1998 – PIS/COFINS Regime Cumulativo 

Lei n° 10.637/2002 – PIS Regime Não Cumulativo 

Lei n° 10.833/2003 – COFINS Regime Não Cumulativo 

Lei n° 10.865/2004 – PIS/COFINS Importação 

 

 

PIS e COFINS 

REGIME CUMULATIVO 

Lei n° 9.718/98 - As contribuições para PIS/PASEP e 

COFINS incidem sobre o FATURAMENTO. 

REGIME NÃO CUMULATIVO 

Leis n° 10.637/02 e 10.833/03 - As contribuições para 

PIS/PASEP e COFINS incidem sobre o FATURAMENTO, 

assim entendido como o TOTAL DAS RECEITAS 

AUFERIDAS. 

 

Incidência x Fato Gerador 

Quais as hipóteses para um tributo incidir? 

Cumulativa: O tributo incide de modo uniforme e integral sobre todas as operações da 

cadeia econômica. 

A não cumulatividade enseja um mecanismo de débitos e créditos, com compensações 

automáticas; 

 

Incidência x Fato Gerador 
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 Regime Cumulativo: 

Faturamento = Receitas da 

Atividade (operacionais) 

 Não Cumulativo: 

Total das receitas = 

Faturamento + Outras receitas 

Incidência x Fato Gerador 

ENTENDIMENTO FISCAL 

Conceito Tributário = Conceito Contábil 

Reconheceu contabilmente como receita - salvo expressa 

previsão legal em sentido contrário - será tributado pelas 

contribuições no regime não cumulativo. 

NBC TG 30 – RECEITAS (CPC 30) 

(...) Aumento nos benefícios econômicos durante o 

período contábil (...) 

 

Incidência x Fato Gerador 

SUJEITO ATIVO 

União 

SUJEITO PASSIVO 

PJ de direito privado, e aqueles a elas equiparadas pela 

legislação, que auferirem faturamento ou receita bruta. 

ALÍQUOTAS 

Cumulativo – 0,65% e 3,00% 

Não Cumulativo – 1,65% e 7,6% 

PIS e COFINS 
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Diferenças Básicas Regime Cumulativo Regime Não Cumulativo 

Alcance Presumido e Arbitrado Lucro Real (com exceções) 

Base de Cálculo Faturamento Receita Total 

Alíquotas Básicas 0,65% e 3,00% 1,65% e 7,6% 

Créditos Não Sim 

Reconhecimento Caixa ou Competência Competência 

Devoluções Exclusão da Base de 
Cálculo 

Crédito 

PIS e COFINS 

Comparativo – Cumulativo x Não Cumulativo 

CRÉDITOS: 

Corrente Constitucionalista 

O Art. 3° das Leis 10637 e 10833 é exemplificativo pois 

toda despesa necessária para obtenção de receita gera 

crédito! 

Corrente Legalista 

O Art. 3° das Leis 10637 e 10833 é taxativo! 

NÃO CUMULATIVIDADE 

NÃO GERAM CRÉDITOS: 

- Aquisições e pagamentos efetuados a pessoa física; 

- PJ revendedora cujo fornecedor seja Substituto 

Tributário; 

- Aquisição de produtos monofásicos. 

NÃO CUMULATIVIDADE 
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EMPRESA COMERCIAL 

- Compra de mercadorias (incluindo IPI): R$ 180.000,00 

- Venda de Mercadorias: R$ 300.000,00 

- Devolução de venda de mercadorias: R$ 15.000,00 

- Energia elétrica consumida no período: R$ 7.000,00 

- Depreciação do período: R$ 4.000,00 

- Aluguéis pagos a pessoa jurídica: R$ 2.000,00 

- Receitas Financeiras – R$ 2.000,00 

- Frete S/Vendas – R$ 10.000,00 

- IPI sobre compras: R$ 18.000,00 

 

Tarefa de Classe 1: 

TABELAS DA APURAÇÃO: 

Portal do SPED >  

                 EFD Contribuições >  

                                              Downloads >  

                                                                           Tabelas 

Tabela 4.3.12 - Tabela Produtos Sujeitos à Substituição 

Tributária da Contribuição Social (CST 05) - Versão 1.0.4 - 

Atualizada em 17/11/2014 

 

BENEFÍCIOS FISCAIS 

TABELAS DA APURAÇÃO: 

 

 

 

Produtos Abrangidos: 

- Cigarros e cigarrilhas (cadeia completa) 

- Motocicletas, semeadores e adubadores (venda de 

fabricante/importador para varejista) 

 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

INDÚSTRIA ATACADO VAREJO 
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TABELAS DA APURAÇÃO: 

 

 

 

Produtos Abrangidos: 

- Gasolina, óleo diesel, gás de petróleo, querosene e etc; 

- Veículos, máquinas, autopeças, pneus novos e outros; 

- Medicamentos e bebidas frias; 

 

INCIDÊNCIA MONOFÁSICA 

INDÚSTRIA ATACADO VAREJO 

DISTRIBUIDOR DE MEDICAMENTOS 

- Vendas de Mercadorias: R$ 600.000,00 

- Receita Aplicação Financeira: R$ 3.000,00 

- Energia Elétrica Consumida: R$ 2.000,00 

- Depreciação: R$ 6.000,00 

- Compras de Mercadorias: R$ 200.000,00 

- Devolução de compras: R$ 10.000,00 

- Aluguel galpão - Pessoa Física: R$ 8.000,00 

- Fretes S/Compras: R$ 20.000,00 

OBS: R$ 300.000,00 das vendas foram de medicamentos a 
um custo de aquisição de R$ 100.000,00. 

 

Tarefa de Classe 2: 
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CFOP 
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ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS 
FISCAIS 

ESCRITURAÇÃO 

DIGITAL 

EFD Contribuições 

LEGISLAÇÃO: 

 IN RFB n° 1.252/2012 

 IN RFB n° 1.052/2010 

 ADE COFIS n° 20/2012 

APRESENTAÇÃO: 

Documentos Fiscais 

Demonstrativos de Apuração – PIS/PASEP, COFINS e CPRB 

EFD Contribuições 
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APRESENTAÇÃO: 

- Créditos decorrentes de fusão, cisão ou incorporação; 

- Valores retidos na fonte; 

- Informações de processos administrativos e/ou judiciais; 

- Demonstrações de operações extemporâneas; 

- Controle de créditos apurados.  

EFD Contribuições 

EFD Contribuições 

JANEIRO / 

2014 

JANEIRO / 

2013 

PJ FINANCEIRAS E EQUIPARADAS 

LUCRO PRESUMIDO E ARBITRADO 

JANEIRO / 

2012 
LUCRO REAL 

ABRIL / 

2012 CPRB 

DISPENSA DA OBRIGATORIEDADE 

Lucro Real ou Presumido correspondente aos meses em que: 

I – Não tenha auferido ou recebido receita bruta, sujeita ou não o pagamento das 

contribuições; 

II – Não tenha operações sujeitas a apuração de créditos; 

OBS: ENVIAR NO MÊS DE DEZEMBRO 

REGISTRO 0120 

EFD Contribuições 
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DISPENSA DA OBRIGATORIEDADE 

- Inativas IN 1306/2012 

- Órgãos Públicos, autarquias e fundações públicas; 

- PJ ainda não inscritas no CNPJ; 

- Relação constante no Guia Prático* (p.08 e 09) 

EFD Contribuições 

MULTAS PELO ATRASO NA ENTREGA 

- 500,00 início de atividades, IMUNE/ISENTA ou que na última declaração eram LP 

ou SN; 

- 1.500,00 demais pessoas jurídicas; 

- 100,00 para as pessoas físicas; 

- 500,00 por não cumprimento de intimação; 

- 3% não inferior a 100,00 em casos de  

Incorreções, erros ou omissões. 

REDUÇÃO DE 50%* 

EFD Contribuições 

Somente a 
matriz 

entrega? 
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ENTREGA CENTRALIZADA PELA MATRIZ 

- Importação de um único arquivo pro empresa; 

- Informações de receitas, custos, despesas e aquisições com direito a crédito, 

estruturados por estabelecimento; 

- No registro 0140 serão informados os diversos estabelecimentos da Pessoa Jurídica. 

EFD Contribuições 

EFD Contribuições 

O arquivo digital será submetido ao PVA 

Regra geral, se existe a informação o contribuinte está 

obrigado a prestá-la 

Até o 10° dia útil do 2° mês subsequente 

 

IMUNE OU 
ISENTA 
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OBRIGATORIEDADE 

II - as pessoas jurídicas imunes e isentas do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), cuja soma dos 
valores mensais da Contribuição para o PIS/Pasep (sobre 
a receita), da Cofins e da CPRB seja igual ou inferior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 

 

IMPORTANTE: Não deve ser considerado no cálculo do limite 

de R$ 10.000,00 mensais, acima referido, nenhum valor 
referente ao PIS sobre a Folha. 

EFD Contribuições 

EFD Contribuições 

Perdi o recibo. 
Tenho como 
recuperá-lo? 
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GUARDA DAS INFORMAÇÕES 

- Arquivo transmitido; 

- Recibo de transmissão; 

- Documentação que deu base a escrituração. 

 

NOTA: O recibo de entrega é gerado pelo ReceitaNET, com 
a extensão “REC”. 

 

RESPONSABILIDADE DO TITULAS DA ESCRITURAÇÃO 

 

UTILIZAR O RECEITANETBX 

EFD Contribuições 

Preciso apresentar 
todos os 

documentos 
fiscais? 

ESCRITURAÇÃO 

- Apenas devem ser escriturados documentos que geradores de CRÉDITOS (CST 50 a 56, 

créditos básicos e CST 60 a 66, no caso de créditos presumidos); 

- No caso de documentos fiscais de saídas, só precisam ser relacionados documentos 

referentes as receitas. 

EFD Contribuições 
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LUCRO 
PRESUMIDO 

ESCRITURAÇÃO DETALHADA X RESUMIDA 

ADE COFIS 24/2011 

Consolidada/Simplificada 

Regime de Caixa – F500/F510/F525 

Regime de Competência – F550/F560 

Utilizar o registro 1900 para consolidar os documentos emitidos no período. 

EFD Contribuições 

CADASTROS 
EMISSÃO DE 

DOCUMENTOS 
FISCAIS 

APURAÇÃO 

EFD Contribuições ETAPAS DA 

GERAÇÃO DO ARQUIVO 
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Geração 
e Análise 

Correções 
de Erros 

ENVIO 

EFD Contribuições ETAPAS DA 

GERAÇÃO DO ARQUIVO 

 

INFORMATIZAR ÁREA TRIBUTÁRIA: CUSTO x OPORTUNIDADE 

 
LEI Nº 4.729, DE 14 DE JULHO DE 1965 
 

     Art. 1º Constitui crime de sonegação fiscal: 

     I - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, 

com a intenção de eximir-se, total ou parcialmente, do 

pagamento de tributos (...); 

     II - inserir elementos inexatos ou omitir, rendimentos ou 

operações de qualquer natureza em documentos ou livros 

exigidos pelas leis fiscais (...); 

 

EFD Contribuições 
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CONTRA 

INTELIGÊNCIA 

FISCAL 

PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO  

DIREITO DE REDUZIR A CARGA TRIBUTÁRIA: 

Lei 6.404/76 Art. 153 – O administrador deve aplicar todo 

cuidado para eficaz gestão dos negócios. 

PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 

 =  

Conjunto de Técnicas Gerenciais  

Tributação incidentes em cada operação  

Reduzindo-a por meio de alternativas lícitas 

 

EVASÃO x ELISÃO 
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RETIFICAÇÃO: 

- Em até 05 anos contados do 1° dia do exercício 
seguinte aquele a que se refere a escrituração; 

 

A retificação não produzirá efeitos: 

- Reduzir débitos de contribuição já enviados a PGFN ou 
DAU; 

- Cujos valores já tenham sido objeto de ação fiscal ou 
esteja intimada  de início de procedimento fiscal; 

- Alterar créditos objeto de exame em PERD/COMP 

 

 

EFD Contribuições 

 

 

 

 

 

 

Tarefa de Classe 3: 

1. Sua empresa foi contratada para elaborar os 
arquivos da EFD CONTRIBUIÇÕES dos anos de 
2014 e 2015 de um comércio (regime não 
cumulativo). 
 
Pede-se: 
Elabore um Plano de Ação definindo as tarefas, 
responsáveis (departamentos) e prazos para conclusão 
do serviço. 
  

 
EQUIPE: máximo de 06 pessoas 
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EFD Contribuições 

Estrutura do Arquivo: 

BLOCOS 

             REGISTROS 

                                  CAMPOS 

BLOCOS são compostos: 

Registro de Abertura  

Registros de Dados 

Registro de Encerramento 

 

 

EFD Contribuições 
BLOCO DESCRIÇÃO 

0 Abertura, identificação e referências 

A Documentos Fiscais – Serviços (ISS) 

C Documentos Fiscais I – Mercadorias (ICMS/IPI) 

D Documentos Fiscais II – Serviços (ICMS) 

F Demais documentos e operações 

I Operações das instituições financeiras e assemelhados 

M Apuração da contribuição e crédito PIS/PASEP e COFINS 

P Apuração da CPRB 

1 Complemento da escrituração – Controle de saldos de 
créditos e retenções 

9 Controle e encerramento do arquivo digital 
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EFD Contribuições 

ESTRUTURA DO ARQUIVO: 

A obrigatoriedade ou não de escrituração de cada bloco é determinada de acordo com: 

- A qualificação da pessoa jurídica (PJ em geral, PJ do sistema financeiro, etc); 

- O regime de tributação do IR (Lucro real, Lucro presumido/Arbitrado); 

EFD Contribuições 

BLOCO 0 – ABERTURA, 
IDENTIFICAÇÃO E REFERÊNCIAS 

 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO 0 

0000 – Identificação da Pessoa Jurídica 

Corresponde ao primeiro registro da escrituração. 

Original ou Retificadora / Data / CNPJ / Atividade 

0100 – Dados do Contabilista 

Identificação do responsável pela escrituração fiscal da 

empresa. Escriturados por estabelecimento! 
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EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO 0 

0110 – Regime de Apuração 

Cumulativo, não cumulativo ou ambos. 

0120 – Identificação de Períodos Dispensados da EFD 

Informar os meses em que não tenha realizado operações 

de receitas auferidas ou créditos das contribuições. 

0500 – Plano de Contas Contábeis 

Contas contábeis que representam receitas e os créditos. 

EFD Contribuições 

BLOCO A – DOCUMENTOS 
FISCAIS – SERVIÇOS (ISS) 

 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO A 

A100 – NF de Serviço 

Um registro para cada NFS eletrônica ou em papel. 

A120 – Informação Complementar (Importação) 

Informar detalhes das operações de importações de 

serviços com direito a crédito. Pagamentos de PIS/COFINS 

referentes aos serviços contratados. 
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EFD Contribuições 

BLOCO C – DOCUMENTOS 
FISCAIS DE MERCADORIAS 

(ICMS/IPI) 
 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO C 

C010 – Identificador da Apuração 

Identificar o estabelecimento da PJ a que se refere a 

movimentação. Aquisição, venda ou devolução de 

mercadorias. 

C100 – Nota Fiscal Eletrônica 

Informar documentos fiscais: NF, NF Avulsa, NF de 

Produtor, NF-e e NFC-e. 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO C 

C180 – Consolidação da NF-e (operações de vendas) 

Consolidar as operações de vendas realizadas pela PJ, por 

item vendido (0200), mediante emissão de NF-e e NFC-e. 

C400 – Equipamento ECF 

Identificar os equipamentos ECF. As operações de vendas 

podem ser escriturados de forma consolidada (C490) ou 

por ECF (C400) a critério do contribuinte. 
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EFD Contribuições 

BLOCO D – DOCUMENTOS 
FISCAIS DE SERVIÇOS (ICMS) 

 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO D 

D200 – Prestação de Serviço de Transporte 

Escriturar a consolidação diária dos documentos fiscais, 
referentes à prestação de serviços de transportes. 

D300 – Consolidação Diária do Bilhete de Passagem 

Escriturar a consolidação diária dos documentos fiscais, 

referentes à prestação de serviços de transportes 

RODOVIÁRIO, AQUIVIÁRIO, DE BAGAGEM, FERROVIÁRIO. 

 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO D 

D350 – Resumo Diário para Cupom Fiscal de Serviço 

Consolidação diária das operações referentes serviços de 

transportes, objeto de registro em CF de serviço. 

D600 – Consolidação de NF de Serviço de Comunicação e 

Telecomunicação 

consolidação das receitas auferidas pelas empresas de 

comunicação e de telecomunicação. 
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EFD Contribuições 

BLOCO F – DEMAIS 
DOCUMENTOS E OPERAÇÕES 

 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO F 

F100 – Demais Documentos Geradores de Contribuições 

- Receitas Financeiras auferidas no período; 

- Receitas auferidas de Juros sobre o Capital Próprio; 

- Receitas de Aluguéis auferidas no período; 

F200 – Operações da Atividade Imobiliária 

Escrituração da receita da atividade imobiliária de cada 

imóvel vendido em registro individualizado. 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO F 

F600 – Contribuições Retidas na Fonte 

PJ beneficiária da retenção/recolhimento de PIS/COFINS. 

F700 – Deduções Diversas 

Créditos presumidos (medicamentos); ST não ocorrência 

do FG; Créditos s/ bebidas frias. 

F800 – Créditos Decorrentes de Eventos de Incorporação, 

Fusão e Cisão 
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EFD Contribuições 

BLOCO M – APURAÇÃO DAS 
CONTRIBUIÇÕES E CRÉDITOS 

PIS/COFINS 
 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO M (PIS/PASEP) 

M100 – Crédito de PIS/PASEP do Período 

Consolidação do crédito de PIS/PASEP por tipo de crédito. 

M200 – Contribuição para PIS/PASEP no Período 

Apuração do PIS/PASEP e demonstração do valor a pagar. 

M300 – Contribuição Diferida de Períodos Anteriores 

Diferida em períodos anteriores, que deverão ser pagos no 

atual período da escrituração. 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO M (PIS/PASEP) 

M350 – PIS/PASEP s/ Folha de Salários 

Entidades imunes ou isentas do IRPJ que recolhem o PIS 

sobre a Folha de salários. 

M400 – Receitas Isentas ou Não Incidentes PIS/PASEP 

Receitas não sujeitas ao pagamento do PIS/PASEP. 



22/03/2017 

40 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO M (COFINS) 

M500 – Crédito de COFINS relativo ao Período 

Consolidação do crédito de COFINS por tipo de crédito. 

M600 – COFINS no Período 

Apuração do COFINS e demonstração do valor a pagar. 

M700 – COFINS Diferida em Períodos Anteriores 

Diferida em períodos anteriores, que deverão ser pagos no 

atual período da escrituração. 

EFD Contribuições 

BLOCO P – APURAÇÃO DA CPRB 
 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO P 

P100 – Receitas Sujeitas a CPRB 

Um registro para cada estabelecimento da pessoa jurídica 
que tenha auferido receita decorrente da venda de 
produtos fabricados e serviços sujeitos à contribuição 
previdenciária incidente sobre a receita bruta. 

P200 – Consolidação da CPRB 

Somatório da contribuição sobre a receita bruta mensal de 

cada estabelecimento. 
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EFD Contribuições 

BLOCO 1 – COMPLEMENTO DA 
ESCRITURAÇÃO 

 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO 1 

1100 – Controle de Créditos Fiscais PIS/PASEP 

Períodos anteriores a escrituração ou apurado no período. 

Identificação do tipo de crédito, constituição e utilização. 

1300 – Controle de Valores Retidos na Fonte PIS/PASEP 

Períodos anteriores a escrituração ou apurado no período. 

Poderão ser usados para deduzir a contribuição no M200. 

Consolidação por natureza de retenção. 

EFD Contribuições 

PRINCIPAIS REGISTROS: BLOCO 1 

1500 – Controle de Créditos Fiscais COFINS 

Períodos anteriores a escrituração ou apurado no período. 

Identificação do tipo de crédito, constituição e utilização. 

1700 – Controle de Valores Retidos na Fonte COFINS 

Períodos anteriores a escrituração ou apurado no período. 

Poderão ser usados para deduzir a contribuição no M600. 

Consolidação por natureza de retenção. 
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Tarefa de Classe 5: 

1. Sua equipe foi contrata pela empresa AUDIT 
para realização de uma revisão fiscal voltada 
para as contribuições PIS/COFINS onde 
objetivam saber, além de qual melhor regime 
de tributação, se a escrituração fiscal está em 
conformidade tributária. 

  

 

EQUIPE: máximo de 03 pessoas 

 

 

 

 

 

 

 

Tarefa de Classe 4: 

1. Elabore a EFD Contribuições de PJ 
tributada pelo Lucro Presumido (regime 
cumulativo) a partir das informações 
fornecidas na planilha: LUCRO PRESUMIDO – 
EFD Contribuições 

  

 

EQUIPE: máximo de 03 pessoas 

 

Fundamentação 

HIERARQUIA 
ICMS 

2 

3 

4 

1 Constituição Federal 

 

LC 87/1996 

 

Convênio e Protocolo 

 

Lei Estadual 



22/03/2017 

43 

Princípios Constitucionais 

Art. 155, § 2°. O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

I – Será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa 

a circulação de mercadoria ou prestação de serviços com o montante cobrado nas 

anteriores. 

 

Princípios Constitucionais 

1. Princípio da Não Cumulatividade 

Não Cumulatividade: O tributo incide de modo fracionado e alcança apenas os valores 

agregados da cadeia econômica. 

Não Cumulatividade = Valor Agregado 

O ICMS, por ordem constitucional, deverá ser não cumulativo: 

 
 

2. Isenção, Imunidade e Não Incidência 

Qual a diferença entre Imunidade e Não Incidência? 

Imunidade: Nascem do texto constitucional 

IMUNE x NÃO IMUNE (Incide ou Não Incide) 

A lei define, dentro do universo dos NÃO IMUNES, quem será tributado (incidência do 

imposto) ou não (não incidência do imposto). 

Princípios Constitucionais 
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2. Isenção, Imunidade e Não Incidência 

CF/88 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

(...) d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

Imunidade cultural de natureza objetiva. 

Princípios Constitucionais 

2. Isenção, Imunidade e Não Incidência 

O § 2° do Art. 155 - Haverá isenção ou não-incidência de ICMS, salvo determinação em 

contrário da legislação: 

a) Não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou 

prestações seguintes;  

b) Acarretará a anulação do crédito relativo ás operações anteriores. 

EXCEÇÃO: DESTINADAS AO EXTERIOR* 

Princípios Constitucionais 

3. Seletividade 

O inciso III do § 2° do Art. 155 estabelece que o ICMS poderá ser seletivo, em função 

da essencialidade das mercadorias e dos serviços.  

REFLEXÃO: 

Capacidade Contributiva 

IR - Progressividade 

ICMS/IPI - Seletividade 

Princípios Constitucionais 
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4. Alíquotas 

Princípios Constitucionais 

SUL E SUDESTE, 
EXCETO ESPÍRITO 

SANTO 

NORTE, NORDESTE, 
CENTRO-OESTE E 
ESPÍRITO SANTO 

7% 

SUL E SUDESTE, 
EXCETO ESPÍRITO 

SANTO 

SUL E SUDESTE, 
EXCETO ESPÍRITO 

SANTO 
12% 

NORTE, NORDESTE, 
CENTRO-OESTE E 
ESPÍRITO SANTO 

TODOS OS 
ESTADOS, 

INCLUINDO O 
DISTRITO FEDERAL 

12% 
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AJUSTE SINIEF – S/N 1970 

O contribuinte do ICMS deverá manter, em cada 
estabelecimento, os seguintes livros fiscais:  

 

I - Registro de Entradas 

III - Registro de Saídas  

V - Registro de Controle da Produção e do Estoque  

VII - Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos 
de Ocorrências  

VIII - Registro de Inventário  

IX - Registro de Apuração do ICMS  

SPED Fiscal 
Decreto 6.022/2007 

Protocolo ICMS 77/08 

Convênio ICMS 143/2006 

Decreto 29.041/2007 

Ajuste SINIEF 02/2009 

Protocolo ICMS 03/2011 

 

 

BLOCO K GESTÃO DE ESTOQUES 

a) Arquivos XML não encontrados 

b) NF-e não encontradas na EFD-ICMS/IPI 

c) Itens com descrições repetidas 

d) Itens com códigos similares 

e) Análise horizontal dos itens 

f) Períodos com estoque negativo 

g) Inventário Fiscal Projetado 
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BLOCO K GESTÃO DE ESTOQUES 

ITENS COM DESCRIÇÕES REPETIDAS 

BLOCO K GESTÃO DE ESTOQUES 

ITENS COM CÓDIGOS SIMILARES 

BLOCO K GESTÃO DE ESTOQUES 

ANÁLISE HORIZONTAL DOS ITENS 
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SPED Fiscal LIVROS SUBSTITUIDOS 

a) Registro de Entradas 

b) Registro de Saídas 

c) Registro de Inventário 

d) Registro de Apuração do IPI 

e) Registro de Apuração do ICMS 

f) Controle de Crédito do ICMS do Ativo Permanente (Ciap) 

g) Registro de Controle da Produção e do Estoque 

SPED FISCAL - BLOCOS 
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Pensando SPED 

Tudo começa nos 

cadastros... 

 

REGISTRO 0190: IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES DE MEDIDAS 

  Código da Unidade de Medida 

  Descrição da Unidade de Medida 

 

Exemplos:  

| 0190 | UN | UNIDADE | 

 

SPED Fiscal 

SPED Fiscal GUARDA DOS ARQUIVOS 

O contribuinte deverá guardar a EFD-ICMS/IPI transmitida 

juntamente com o recibo de transmissão pelo prazo previsto 

na legislação.  

O arquivo transmitido e os documentos fiscais que deram 

origem a escrituração devem ser mantidos pelo prazo 

decadencial. 

05 ANOS – Art. 173 CTN 
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SPED FISCAL - FUNCIONAMENTO 

SPED FISCAL - FUNCIONAMENTO 
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SPED FISCAL - FUNCIONAMENTO 

SPED Fiscal LEIAUTE  

O leiaute EFD está organizado em blocos de informações 

dispostos por tipo de documento, que, por sua vez, estão 

organizados em registros que contém dados. 

 

BLOCO 0 

                REGISTRO 0000 

                                            CAMPO 01 

SPED Fiscal PERFIL  

O perfil de enquadramento determina os registros a serem 

apresentados 

A – Mais detalhado 

B – Sintético (totalizando por dia ou mês) 

C – Escriturações mais simplificadas 

Definido por legislação estudual 

Na ausência utilizar Perfil A 
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SPED Fiscal PERFIL  

Seção 5 – Obrigatoriedade dos Registros 

Os estabelecimentos obrigados à EFD-ICMS/IPI, mesmo 
com atividades paralisadas no período, ou seja, SEM 
MOVIMENTO, devem apresentar o arquivo informando, no 
mínimo, os registros obrigatórios. 

 

Registros obrigatórios pro Perfil 

Pág. 177 

SPED Fiscal LEIAUTE  

BLOCO 0 – ABERTURA, 
IDENTIFICAÇÃO E REFERÊNCIAS 
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SPED Fiscal OPERAÇÕES  

As operações e os lançamentos constantes no 
arquivo serão identificados através de códigos 
associados a tabelas externas.  

• Tabela de CFOP 

• Tabela de NCM 

• Tabela de Municípios - IBGE 

SPED Fiscal OPERAÇÕES  

Tabelas internas: 

- Tabela de Cadastro de 
Participante 

- Tabela de Identificação do Item 

- Tabela de Natureza da 
Operação 

- Tabela de Unidade de Medidas 

- Tabela de Fatores de Conversão 
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PRINCIPAIS CRUZAMENTOS 

SPED Fiscal PREENCHIMENTO  

As informações referentes aos documentos 
deverão ser prestadas sob o enfoque do 
informante do arquivo, tanto no que se 
refere às operações de entradas ou aquisições 
quanto no que se refere às operações de 
saída ou prestações. 

- Código do Item 

- CST 

- CFOP 
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SPED Fiscal LEIAUTE  

BLOCO C – DOCUMENTOS 
FISCAIS I – MERCADORIAS ICMS-

IPI 
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C100 

C170 

C190 

RELACIONAMENTO  

TABELAS: 

 

0150                   

CADASTRO 

PARTICIPANTES 

0190  

UNIDADES MEDIDAS 

0200  

CADASTRO  PRODUTOS 

 

INFORMAÇOES: 

 

C100                   

DOCUMENTOS FISCAIS 

C170  

ITENS DOS DOCUMENTOS 

FISCAIS 

 

X 

SPED Fiscal LEIAUTE  

BLOCO D – DOCUMENTOS 
FISCAIS II – SERVIÇOS ICMS 
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SPED Fiscal LEIAUTE  

BLOCO G – CONTROLE DE 
CRÉDITO DO ATIVO 

PERMANENTE - CIAP 
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SPED Fiscal LEIAUTE  

BLOCO H - INVENTÁRIO 
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FISCALIZAÇÃO – RESULTADO 2014 

SPED Fiscal LEIAUTE  

BLOCO K – CONTROLE DA 
PRODUÇÃO E DO ESTOQUE 
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BLOCO K MAPEAMENTO 

O QUE? 

ONDE? 

QUANDO? 

QUEM? 

BLOCO K PONTOS DE ATENÇÃO  

• Controle Mensal dos Estoques 

• Monitoramento do Estoque Fiscal das Indústrias 

• Informações de movimentações FÍSICAS x FISCAIS 

• Escrituração Fiscal Terceirizada 

• Adequação dos Sistemas  

BLOCO K TIPOS DE ITENS 

TIPO 00 

• Mercadoria p/ Revenda: Produto adquirido para 
comercialização. 

TIPO 01 

• Matéria Prima: Mercadoria que componha, física 
e/ou quimicamente, um produto em processo ou 
produto acabado e que não seja oriunda do 
processo produtivo. 

TIPO 03 

• Produto em Processo: Produto oriundo do processo 
produtivo e, preponderantemente, consumido no 
processo produtivo.  
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BLOCO K TIPOS DE ITENS 

TIPO 04 

• Produto Acabado: Produto oriundo do processo 
produtivo; Produto final resultante do objeto da 
atividade econômica do contribuinte e pronto para 
ser comercializado. 

TIPO 05 

• Subproduto: Oriundo do processo produtivo e não é 
objeto da produção principal do estabelecimento. 

TIPO 06 

• Produto Intermediário: Produto que embora não se 
integrando ao novo produto, for consumido no 
processo de industrialização. 

BLOCO K CLASSIFICAÇÃO DE ITENS 

PRODUTO EM PROCESSO x PRODUÇÃO EM ELABORAÇÃO 

PRODUTO EM PROCESSO: Resultante do Processo 

Produtivo e pronto para ser usado em outra fase da 

produção. 

PROCUÇÃO EM ELABORAÇÃO: Matéria Prima que não é 

mais insumo e ainda não é um produto resultante. 

#SUBPRODUTO (NÃO SE CLASSIFICA EM OUTRO) 

NOTA: RELEVÂNCIA DA DESTINAÇÃO 

BLOCO K HIERARQUIA  

K001 

K100 

K200 K220 K230 

K235 

K250 

K255 
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BLOCO K MONITORAMENTO DOS 

ESTOQUES 

INDÚSTRIA - MATÉRIA-PRIMA 

                                     EF = EI + C – ICP – P 

EF = K200 + Bloco C (entradas) – K235 

EF = Estoque Final 

C = Compras 

ICP = Insumos Consumidos na Produção 

P = Perda 

 

BLOCO K MONITORAMENTO DOS 

ESTOQUES 

INDÚSTRIA – PRODUTO ACABADO 

                                     EF = EI + OPe + C – V - P 

EF = Estoque Final 

OPe = Ordem de Produção Encerradas 

C = Compras 

V = Vendas 

P = Perdas 

 

BLOCO K CASO PRÁTICO 

CLIENTE: Receitas da Vovó 

ITEM PRODUZIDO: Bolo de KIT KAT 

Ordem de Produção (Ingredientes): 

4 Ovos 

2 xícaras de chá de açúcar  

2 xícaras de chá de trigo  

2 barras de kit kat  

3 colheres de sopa de margarina  

1 xícara de chá de leite  

4 colheres de chá de fermento. 
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BLOCO K CASO PRÁTICO 

COD_ITEM DESCR_ITEM UNID_INV TIPO_ITEM 

BOL001 BOLO DE KITKAT KG 04 

OV0001 OVO UN 01 

AC0001 AÇUCAR KG 01 

TRI0001 TRIGO KG 01 

BAR001 BARRA DE KITKAT UN 01 

MAR01 MARGARINA KG 01 

LT0001 LEITE LT 01 

FER001 FERMENTO KG 01 

REGISTRO 0200 

BLOCO K CASO PRÁTICO 

MISSÃO: 

 

4 Ovos (4 UN) 

2 xícaras de chá de açúcar (200 gramas) 

2 xícaras de chá de trigo (200 gramas)  

2 barras de kit kat (2UN)  

3 colheres de sopa de margarina (60 gramas) 

1 xícara de chá de leite (100 ml) 

4 colheres de chá de fermento (20 gramas) 

BLOCO K CASO PRÁTICO 

K230 – Itens Produzidos 

 

 
DT_INI_OP DT_FIN_OP COD_DOC_OP COD_ITEM QTD_ENC 

01/01/2015 01/01/2015 OP_BL00001 BOL001 1,00 
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BLOCO K CASO PRÁTICO 

K235 – Itens Consumidos 

 

 
DT_SAIDA COD_ITEM QTD 

01/01/2015 OV0001 4,00 

01/01/2015 AC0001 0,200 

01/01/2015 TRI0001 0,200 

01/01/2015 BAR001 2,00 

01/01/2015 MAR01 0,060 

01/01/2015 LT0001 0,100 

01/01/2015 FER001 0,020 

BLOCO K CASO PRÁTICO 

PVA – K100 

 

 

BLOCO K CASO PRÁTICO 

PVA – K200 
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BLOCO K CASO PRÁTICO 

PVA – K230 e K235 

 

 

BLOCO K CONTROLE MENSAL DOS 

ESTOQUES  

Industrialização por Encomenda 

 

Operações Internas – Diferimento – 90 dias 

prorrogável por mais 90. 

Operações Interestaduais – Suspenso – 180 dias 

prorrogável por mais 180. 

BLOCO K CONTROLE MENSAL DOS 

ESTOQUES  

Industrialização: 

Art. 4° RIPI 

Transformação 

Beneficiamento 

Montagem 

Acondicionamento ou recondicionamento 

Renovação 
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BLOCO K CONTROLE MENSAL DOS 

ESTOQUES  

Legislação do ICMS x Legislação do ISS 

K250 – Industrialização efetuada por terceiros – Itens 

Produzidos 

K255 – Industrialização em terceiros – Itens 

Consumidos 

 

 

BLOCO K CRUZAMENTOS 

K200 x H010 

Quantidade Escriturada x Quantidade Inventariada 

K200 x C100 x C170 

Quantidade Escriturada x Documentos Fiscais 

0210 x Moda 

Perda Escriturada x Terceiros do Segmento 

 

BLOCO K CONTROLE MENSAL DOS 

ESTOQUES  

0220 x 0190 x K200 x H010 x C170 

Unidades de Medidas Utilizadas e Tipo de Item 

H010 x ECD x ECF 

Valores de Estoques Informados 
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BLOCO K PREPARAÇÃO 

Segregação de Estoques: Terceiros 

Consumo de Materiais Diretos x Produção do Mês 

Classificação Fiscal Exata: Estado físico de cada item no 

Processo Produtivo 

Mapeamento do Processo Produtivo 

Conscientização da Alta Gestão 

 

SPED Fiscal LEIAUTE  

BLOCO E – APURAÇÃO DO ICMS 
E DO IPI 
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SPED Fiscal OUTRAS INFORMAÇÕES 

Escrituração Extemporânea de Documentos 

Documentos de competências anteriores 

Escriturados com COD_SIT igual a 1, 3 ou 7 

 

 

 

As datas de emissão, entrada e saída devem ser diferentes 
do período informado no registro 0000 

Os tributos deverão ser recolhidos com os acréscimos 
legais cabíveis 

Os créditos das entradas serão aproveitados na apuração 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

01 Documento regular extemporâneo 

03 Documento cancelado extemporâneo 

07 Documento Fiscal Complementar extemporâneo. 

 

 

SPED Fiscal OUTRAS INFORMAÇÕES 

Considerando a implementação da EFD – Contribuições 

ficam dispensados de preenchimento os campos relativos 

ao PIS e à COFINS constantes da EFD-ICMS/IPI. 

Ou seja, deverão ser apresentados com conteúdo VAZIO 

“||”. 

 

NOTA: 

CC-e e MDF-e não são informadas na EFD  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tarefa de Classe 5: 

1. Sua equipe foi contrata para realização de 
uma revisão fiscal voltada para EFD ICMS-IPI 
onde objetivam saber se a escrituração fiscal 
está em conformidade tributária. 

  

 

EQUIPE: máximo de 06 pessoas 
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AUDITORIA– DIGITAIS 

Para uma aderência segura e sustentável de informações ao 

formato digital recomenda-se a realização de uma auditoria 

preventiva de conteúdos dos arquivos digitais exigidos pelo 

SPED. 

Validação Cruzamento Conciliações 

Saneamento 
dos Dados 

Relatórios e 
Indicadores 

Prevenção e 
Antecipação 

de Erros 

DMED 
• Serviços 

Médicos 

DIRF 

• Retenções 
na Fonte e 
Distribuição 
de Lucros 

DECRED 
• Cartões de 

Crédito 

DMOF 
• Mov. 

Financeira 

DIMOB 
• Atividades 

Imobiliárias 
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Contabilidade 

Escrituração  

Digital 

Documentos 

Eletrônicos 

CRUZAMENTOS  
INDICADOR CRUZAMENTO 

Diferença Saídas Internas  DIEF/EFD x DIEF/EFD Clientes 

Diferença Entradas Internas DIEF/EFD x DIEF/EFD 
Fornecedores 

Diferença Saídas NF-e x DIEF/EFD 

Diferença Entradas  NF-e x DIEF/EFD 

NF-e Canceladas DIEF x EFD 
 

Diferença Entradas 
Interestaduais  

COMETA/SITRAM x DIEF/EFD 

NF-e Emitidas e Canceladas com 
Registro de Passagem 

COMETA/SITRAM x NF-e 

CRUZAMENTOS  
INDICADOR CRUZAMENTO 

NF-e Recebidas e Canceladas com 
Registro de Passagem 

COMETA/SITRAM x NF-e 
 

Compras no CPF de Sócios  Planejamento das ações do 
Simples Nacional 

Crédito Indevido Optantes do Simples Nacional, 
Energia Elétrica e Comunicação 

Cartão de Crédito ou Débito DIEF/EFD x TEF  

Inventário Projetado EFD 

Tribunal de Contas dos 
Municípios 

DIEF/EFD x  TCM  

Inventário não Entregue  EFD 
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PRINCIPAIS CRUZAMENTOS 

RECEITA BRUTA 

 

Total 
da 

Nota 
NF-e 

C100 

C180 e 
C190 

EFDs 
J150 

I355 
ECD 

L300 

P150 
ECF 

BANCOS 

FISCAL 

PRINCIPAIS CRUZAMENTOS 
TRIBUTOS A RECOLHER 

 

NF-e EFD ICMS/IPI 
EFD 

Contribuições 

DCTF ECF ECD 

PRINCIPAIS CRUZAMENTOS 
CUSTOS 

 

ECD ECF SPED FISCAL NF-e SEFIP 
EFD 

Contribuições 
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PRINCIPAIS CRUZAMENTOS 
FORNECEDORES E CLIENTES 

 SPED 
Fiscal 

NF-e 

NFC-e 

EFD 
Cont. 

CT-e ECD 

ECF 

Bancos 

PRINCIPAIS CRUZAMENTOS 
FALTA DE ESCRITURAÇÃO 

 
EFD 

Contribuições 

SPED Fiscal 
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